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Parar, olhar, escutar
O setembro que nos traz a primavera também carrega 

ares de novidades benfazejas, tal qual frutos de uma semea-
dura fértil de tempos anteriores.

 Esta edição conduz, como pólens ao vento, alvissareiras no-
tas sobre estes novos tempos em construção de nossa ADVOCEF.

 Como se fosse aquela conhecida placa sinalizando tra-
vessias de vias férreas, as páginas que seguem traduzem um 
tanto das ações da gestão empossada em maio último.

 Fruto da bem-vinda liberação de nosso dirigente maior, 
após bem-sucedidos pleitos assumidos pela sempre parceira 
CONTEC, o presidente da Associação e demais membros da 
Diretoria seguem sua maratona de visitas institucionais.

 Perseguindo as premissas lançadas em sua plataforma, 
a Diretoria Executiva coloca seus sentidos a postos, para bem 
exercitar as competências que lhe exigem seus associados:

- parar do constante e crescente exercício das rotinas diá-
rias, funcionais e sistêmicas;

- olhar nos olhos dos companheiros e em seu entorno, 
para conhecer sua realidade e com ela se relacionar de forma 
plena;

- escutar as demandas, aspirações, queixas e até elogios 
que possam ser atendidos e ecoados nas esferas de atuação 
da entidade dos advogados.

 Estas as linhas a que se propõe a administração, como 
exemplificam os relatos estampados nesta edição, como pres-
tação de contas permanente de seus atos.

Fiel aos princípios que devem ser seguidos na defesa das 
prerrogativas e de melhores condições de trabalho, a presente 
edição traz ao debate um tema cada vez mais atual e direta-
mente envolvido com o cotidiano dos advogados.

A permanente quebra de paradigmas de natureza juslabo-
ral, na esteira de um crescente e veloz processo de automatiza-
ção de tarefas e funções, reclama dos profissionais do Direito 
um agir igualmente novo, afastado de velhos (pré)conceitos.

 O tema do teletrabalho é vibrante e atualíssimo, e por 
isto merecedor de sucessivas pautas dos veículos informativos 
da ADVOCEF.

 Tamanho é o interesse pelo assunto que a Associação está 
buscando suporte científico à avaliação dos impactos da tec-
nologia sobre a saúde dos profissionais.

 Uma edição, enfim, tipicamente primaveril, pontuada 
pelas cores de muitas percepções, mais crônicas e boa juris-
prudência, dispostas a florir os jardins das mentes de seus 
leitores.

Diretoria Executiva da ADVOCEF
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Campanha Salarial 2014

Notícias da negociação
Lucas Ventura (*)

No último dia 5 de setembro a 
ADVOCEF esteve presente na mesa 
de negociação CONTEC/CAIXA, re-
alizada no hotel San Marco, em 
Brasília, a convite da CONTEC, pres-
tando assessoria técnica. Estiveram 
presentes, pela ADVOCEF, o conse-
lheiro deliberativo Carlos Alberto 
Castro e este diretor de Negociação 
Coletiva, Lucas Ventura Carvalho 
Dias.

 Na reunião, foram discutidas as 
cláusulas 27ª em diante do acordo 
coletivo. Alguns dos temas tratados 
foram o novo modelo de gestão de 
desempenho de pessoas, licença
-maternidade, debate sobre a cláu-
sula do RSR (Repouso Semanal Re-
munerado) no acordo coletivo (que 
pode mudar o divisor a ser aplicado 
sobre horas extras), plano de saúde 

e intervalos para empregados que 
trabalham com serviços intensos de 
digitação.

 Foram discutidas também cláu-
sulas sindicais, tendo a CAIXA acei-
tado manter a redação dos ACTs 
anteriores, sem amplificação de di-
reitos, como, por exemplo, aumen-
to do número de empregados cedi-
dos à entidade sindical.

 Foi requerida licença para ca-
pacitação, nos moldes em que é 
concedida no serviço público em 
geral, mas a CAIXA negou o pleito, 
informando que entende já aten-
dê-lo por outros mecanismos, com 
as licenças que tem normatizadas.

 Foi negada, ainda, a isonomia 
entre empregados contratados an-
tes e depois de 1998. Também foi 
negada a concessão de promoções 

para compensar os anos em que es-
tas ficaram congeladas.

 A CAIXA não debateu sobre 
contratação de novos advogados 
nessa mesa. Discutiu apenas a de 
técnicos bancários, informando que 
havia, até a reunião, 99.969 empre-
gados efetivos na empresa. Todavia, 
a empresa não atendeu o pleito sin-
dical de aumento no ritmo de con-
tratações para suprir as demandas 
que vêm surgindo com a expansão 
dos seus negócios.

 Foi negado o pleito de inclusão 
da parcela CTVA no salário de con-
tribuição dos empregados que estão 
no REG/REPLAN sem saldamento.

 Também foi negado o pleito de 
pagamento de todos os eventos de 
substituição, entendendo a CAIXA 
que seu normativo já contempla a 
hipótese. 

 Em geral, todos os pedidos de 
novos benefícios foram negados 
pela empresa.

As questões específicas dos ad-
vogados serão debatidas com a CAI-
XA na mesa permanente, em data a 
ser estabelecida ao final do proces-
so de negociação.

 O convite da CONTEC se mos-
trou muito proveitoso à ADVOCEF, 
fortalecendo nossa experiência em 
mesas de negociação e, por outro 
lado, também auxiliando a Confe-
deração com os nossos conheci-
mentos.

 (*) Diretor de Negociação 
Coletiva da ADVOCEF

 Lucas e Carlos Castro (à esq.), na mesa de negociação CONTEC/CAIXA
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Institucional

O presidente da ADVOCEF, Álva-
ro Weiler Jr., tem cumprido intensa 
agenda de viagens pelo país. Ele vi-
sita as unidades jurídicas da CAIXA, 
participa de reuniões que discutem 
temas de interesse dos associados e, 
em eventos diversos, representa a AD-
VOCEF, fortalecendo a parceria entre 
as entidades e o diálogo entre as ins-
tituições.

De acordo com o presidente, está 
comprovada a importância do com-
promisso assumido pela Associação. 
A cada encontro com os advogados 
da CAIXA, por exemplo, ele vê a ne-
cessidade de os dirigentes da ADVO-
CEF conhecerem “as diversas e tão 
distintas realidades das unidades ju-
rídicas distribuídas pelo país”.

A seguir veja quais foram as visi-
tas mais recentes. Um encontro ocor-
rido no Jurir Porto Alegre, em 15 de 
agosto, está em matéria da pág. 9.

No Jurir Maceió
Em 8 de agosto o presidente 

visitou o Jurídico Maceió, onde co-
nheceu as instalações da unidade 
jurídica e a equipe de advogados. 
Ouviu dos profissionais seus relatos 
sobre as condições de trabalho. Pou-
cos dias após a visita, foram todos 
surpreendidos com o falecimento do 
associado João Alberto Rosner do 
Nascimento.

O representante da ADVOCEF no 
Jurir, Gustavo de Castro Villas Bôas, 
considerou a visita extremamen-
te proveitosa, porque o presidente 

pôde verificar in 
loco as dificulda-
des estruturais e 
de pessoal, dentro 
do projeto da As-
sociação de bus-
car a melhoria das 
condições de tra-
balho. 

“O presidente 
reiterou o com-
promisso e a prio-
ridade do tema, 
ocasião em que os 
associados renova-
ram as expectativas, confiando na 
atuação da ADVOCEF perante a Em-
presa”, afirmou Gustavo.

Acompanhou o presidente na vi-
sita o conselheiro deliberativo Carlos 
Castro.

Encontro na CONTEC
No mesmo dia 8 de agosto, em 

Maceió, o presidente Álvaro com-
pareceu ao encerramento do XLIII 
Encontro Nacional de Dirigentes Sin-
dicais Bancários e Securitários, pro-
movido pela CONTEC. O evento reu-
niu representantes das federações e 
sindicatos das categorias com o ob-
jetivo de unificar as pautas de reivin-
dicações elaboradas nos encontros 
interestaduais realizados em todo o 
país.

Na programação, além dos deba-
tes, ocorreram palestras com assun-
tos de interesse da categoria, como 
segurança bancária, fundos de pen-

são, lavagem de dinheiro, sistema 
financeiro e assédio moral.

Na CEAE, em Brasília
O presidente da ADVOCEF visitou 

em 28/08/2014 a Comissão Especial 
da Advocacia em Empresas Estatais 
(CEAE), no Conselho Federal da OAB, 
em Brasília. A Comissão é presidi-
da pelo advogado Otávio Rocha dos 
Santos, também presidente da Asso-
ciação Nacional dos Procuradores de 
Empresas Públicas Federais (ANPEPF). 
A CEAE, que tem entre seus membros 
o ex-presidente da ADVOCEF Carlos 
Castro, busca a regulamentação da 
carreira de advogado estatal através 
de lei federal.

Diálogo itinerante
Os movimentos da ADVOCEF na representação da categoria

 	Álvaro Weiler e Carlos Castro com a equipe do Jurídico Maceió. O advogado João Alberto 
Rosner do Nascimento (à esq. do presidente Álvaro) faleceu poucos dias depois da visita

 	Presidentes Mário Viana, da ANEAC, 
e Álvaro Weiler, da ADVOCEF, assi-
nam documento dirigido à CONTRAF

 	Na reunião da CEAE do CFOAB (da esq. para a dir.): Alessandro 
Reis, Carlos Castro, Otávio Rocha, Álvaro Weiler (visitante) e 
Salvador Alcoforado
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Visita da ANEAC
A ADVOCEF recebeu, em Brasília, 

a visita da ANEAC, representada pelo 
presidente Mário Gonçalves Viana 
Júnior e a Diretora Telma Ribeiro de 
Holanda. O encontro ocorreu duran-
te a reunião da Diretoria Executiva 
da ADVOCEF, em 05/09/2014. Os re-
presentantes da ANEAC e ADVOCEF 
trataram de assuntos de interesse 
das carreiras profissionais. 

Os dois presidentes assinaram 
ofício dirigido à CONTRAF, manifes-
tando a inconformidade das Asso-
ciações em relação a qualquer ne-
gociação que implique alteração das 
regras adotadas para o registro do 
ponto dos empregados da carreira 
profissional da CAIXA.

No Jurir Aracaju
O presidente da ADVOCEF visitou 

em 09/09/2014 o Jurídico Aracaju, 
constatando pessoalmente a neces-
sidade de melhoria das instalações e 
equipamentos da unidade. “Apesar 
disso, também pude perceber o clima 

de harmonia, cordialidade e disposi-
ção para vencer as dificuldades dos 
colegas advogados”, disse Álvaro.

No Encontro Técnico  
da ANEAC

O presidente Álvaro Weiler 
representou a ADVOCEF na 
abertura do VI Encontro Téc-
nico promovido pela Associa-
ção Nacional dos Engenheiros 
e Arquitetos da CAIXA (ANE-
AC), em 09/09/2014. Reali-
zado em Aracaju, o evento 
debateu as oportunidades e 
desafios para o desenvolvi-
mento sustentável do Brasil.

Na cerimônia, Álvaro sau-
dou o presidente da ANEAC, 
engenheiro Mário Gonçalves 
Viana Júnior, e os demais co-
legas da carreira profissional. “Des-
taquei a parceria entre ADVOCEF e 
ANEAC, a importância da atuação dos 
empregados da carreira profissional 
para a CAIXA e a necessidade de es-
tarmos cada vez mais integrados aos 

 	Equipe do Jurídico Aracaju
 	Álvaro Weiler e Carlos Castro (no fundo) assistem à reunião 
entre FENABAN e CONTEC

 	Diretores da ADVOCEF, reunidos em Brasília, recebem o presidente e a diretora da ANEAC 
(na foto, à esq. do presidente Álvaro Weiler)

 	Álvaro Weiler no VI Encontro Técnico da ANEAC

negócios da empresa”, disse o presi-
dente.

Na GEAJU
Em 10 de setembro, o presiden-

te Álvaro visitou as duas unidades 
da GN Atendimento Jurídico situ-
adas na capital paulista: GEAJU02, 
que dá suporte à Superintendência 
de Grandes Empresas, chefiada pela 
advogada Cacilda Lopes dos Santos, 
e GEAJU05, que gerencia a área de 
mercado de capitais, chefiada pela 
advogada Elenise Peruzzo. 

“O trabalho de excelência desen-
volvido nessas duas unidades de-
monstra a importância da especiali-
zação e comprova a necessidade do 
advogado estar cada vez mais próxi-
mo dos negócios da empresa”, co-
mentou o presidente da ADVOCEF.

No mesmo dia, acompanhado do 
conselheiro deliberativo Carlos Cas-
tro, Álvaro assistiu à reunião da mesa 
de negociação FENABAN/CONTEC que 
tratou das cláusulas econômicas da 
pauta de reivindicação dos bancários.
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Novidade

O teletrabalho do dia a dia
O novo sistema já pode ser localizado na rotina da CAIXA

Alguns advogados dizem 
que, com a disponibiliza-
ção de acesso à VPN 
(Virtual Private Ne-
twork, Rede Privada 
Virtual), a nova mo-
dalidade chamada 
teletrabalho (home 
office) já está ins-
talada na CAIXA. 
É no mínimo uma 
tendência natural e 
se tornará uma rea-
lidade em breve, se-
gundo o advogado 
Antônio Xavier, de 
Recife. “Na verdade, 
já estamos vivendo 
essa situação faz um 
bom tempo, tendo 
em vista que, desde 
o advento da telefo-
nia móvel, o traba-
lho nos acompanha 
onde quer que estejamos.”

Para o advogado Roberto Carlos 
Martins Pires, do Rio de Janeiro, o tra-
balho a distância cada dia mais par-
ticipa da rotina de um profissional. 
“Seja através de um smartphone, que 
lhe dá acesso quase irrestrito à Web, 
seja através de seu computador pes-
soal acessando as informações de sua 
empresa.”

Roberto Pires confirma que, para 
o advogado da CAIXA, o primeiro pas-
so para essa nova estrada foi o acesso 
à VPN, que permite consulta aos siste-
mas da empresa e o exercício de sua 
atividade estando em outro local.

Discorrendo sobre os mutirões vir-
tuais, frequentes no trabalho de con-
ciliação da CAIXA, o advogado Alaim 
Stefanello, de Curitiba, vislumbra uma 
realidade que se consolidará muito 
rápido: a virtualização não apenas do 
processo, mas também das audiên-
cias e das tratativas entre advogados 

e partes. “O teletrabalho já é realida-
de em várias instituições públicas e 
chegará à CAIXA, mais cedo ou mais 
tarde.”

O advogado Rodrigo Mello, de 
Florianópolis, acha que não haveria 
nenhum problema de se implantar o 
teletrabalho para a maioria das ati-
vidades contenciosas da CAIXA. “Fa-

lando da experiência com o 
TRF da 4ª Região, em que 

tanto a Justiça Federal 
comum quanto os 

Juizados Especiais 
Federais (JEF) estão 
em avançado grau 
de informatização, a 
possibilidade se tor-
na ainda mais factí-
vel.”

Rodrigo observa 
que a maioria dos 

JEF está trabalhando 
sem autos processuais 
físicos. “Os próprios 
servidores das varas 
federais já adotaram 
o teletrabalho e mui-
tos deles exercem suas 
funções em casa du-
rante a semana, sen-
do obrigatória uma 
reunião semanal pre-

sencial para avaliar a produtividade.” 
Lembra que hoje quase todos os do-
cumentos solicitados e encaminhados 
aos advogados da CAIXA em Santa 
Catarina já transitam na forma de ar-
quivos digitalizados, sem problema. 

Esse movimento tem se tornado 
cada vez mais intenso, diz Antônio 
Xavier, dando o exemplo do What-
sApp, aplicativo através do qual ele e 
um grupo de advogados se mantêm 
conectados. Observa que toda a co-
municação nas instituições passa hoje 
obrigatoriamente por meio virtual, 
eliminando centenas de processos fí-
sicos que exigiam a presença do tra-
balhador, porque os meios estavam 
disponíveis no local fixo de trabalho. 
Coisa que, atualmente, não é mais ne-
cessária, em grande medida, afirma.

Vantagens para todos
A adoção do teletrabalho permi-

te melhor qualidade de vida para os 
profissionais e representa um ganho 

 	Alaim: a virtualização das audiências
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também para a empresa, defende An-
tônio Xavier. A mínima necessidade 
de deslocamentos casa-trabalho resul-
ta em economia de tempo e dinheiro 
para todos. A empresa elimina uma 
série de despesas para a locação de 
pessoas no ambiente de trabalho, que 
consomem água, materiais, energia, 
espaços, vagas de estacionamento. 
Ao fim de tudo, ressalta, mantém-se 
o acompanhamento de desempenho e 
resultados com reuniões periódicas das 
equipes. 

Rodrigo Mello destaca entre as 
vantagens da nova sistemática prin-
cipalmente a diminuição do estresse, 
pois no ambiente doméstico cada um 
determina o ritmo de trabalho para 
maximizar sua produtividade. “O si-
lêncio e a ausência de interrupções 
também são benefícios a se conside-
rar, pois a concentração e a imersão 
ajudam na resolução de problemas. 
Hoje em dia, em grandes empresas 
como a CEF, vemos andares inteiros 
sem divisórias onde as conversas en-
tre os colegas são comuns e acabam 
dificultando a concentração e tornan-
do o ambiente de trabalho e seus ruí-
dos em mais uma fonte de mal-estar.”

Cuidados e limites
O advogado Davi Duarte, de Porto 

Alegre, acha que o teletrabalho pode 

ser “uma oportunidade fantástica” 
para reduzir gastos. Seria o caso, su-
gere, de maximizar o uso das estru-
turas físicas existentes: um turno pela 
manhã e outro à tarde, com trabalho 
em casa no turno inverso. Haveria me-
nor deslocamento de pessoas e menor 
consumo de tudo.

“É preciso avaliar a produtividade 
com metas e distribuição do traba-
lho”, comenta, sublinhando a impor-
tância, aí, de uma gestão eficaz para 
ajustar o que for preciso. “Também 
não se presta a todas as atividades, 
mas essas mais intelectuais ou que 
podem ser feitas à distância podem 
ser a união do útil ao agradável.”

Concordando com Davi, o diretor 
de Comunicação da ADVOCEF, Hen-
rique Chagas, reforça a necessidade 
de uma boa gestão no controle de 
produtividade e de serviços, que deve 
preceder a adoção do teletrabalho. 
“Sem a gestão é ruim para o empre-
gado e para a empresa. Com boa ges-
tão, a empresa é que obterá maiores 
vantagens com a utilização, em espe-
cial no corte de custos operacionais. 
Pode, inclusive, reduzir o nível hierár-
quico nas relações trabalhistas.”

Considerando o nível de informa-
tização dos órgãos públicos, Rodrigo 
Mello não vê limites para o exercício 

de quaisquer atividades jurídicas da 
CAIXA de forma remota. “Praticamen-
te todos os sistemas da CEF podem 
ser acessados pela intranet e quase 
todos os contratos e operações têm 
registros virtuais que poderiam ser 
acessados de computadores domés-
ticos, do mesmo modo que muitos 
gestores e advogados hoje fazem pela 
VPN da empresa.”

Rodrigo admite, porém, que al-
gumas atividades, como audiências e 
reuniões com gestores, ainda teriam 
que ocorrer de forma presencial. E 
acha que isso seria bom, para dimi-
nuir o isolamento. Nota que é pre-

Unidade de trabalho
Antônio Xavier, membro do Conselho Deliberativo da ADVOCEF

No meu escritório já trabalho remota-
mente faz alguns anos. E minha sala, desde 
que o escritório foi fundado há 12 anos, é 
mantida como uma unidade de trabalho em 
que qualquer pessoa pode operar. 

Ou seja, a sala não é minha. É preferen-
cialmente minha. E minha presença física no 
escritório acontece sempre que tenho reu-
niões com clientes, sócios, colaboradores e 
terceiros. 

Tudo o mais me é enviado por email ou 
por WhatsApp e resolvido remotamente via 
celular ou plataforma física ao chegar ao es-
critório ou em casa. 

Ou seja, estou sempre presente – onipre-
sente, como alguns dizem. Pois não estar presente fisica-

mente não significa que estou ausente.
Inclusive o monitoramento por câme-

ras dos ambientes e dos trabalhos é pos-
sível por celular ou por plataforma física 
online em tempo real. 

Vemos tudo e estamos presentes em 
tempo integral. 

O próprio público não mais demanda 
atendimento físico, apenas. Quer ser aten-
dido por uma pessoa, mas não ter que se 
deslocar até ela para ser atendido!

Esse fato é o motor que irá impulsio-
nar essa mudança de paradigma. 

E a necessidade de redução de custos, 
eficiência e competitividade irá se encarre-

gar de implementar isso o mais rápido possível.

 Henrique: reduzir o nível hierárquico
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Quem aderiu
Primeiro tribunal supe-

rior a adotar o teletrabalho, 
o TST aumentou em julho 
deste ano de 30% para 
50% o percentual de servi-
dores que poderão solicitar 
a adoção do modelo. Atu-
almente, 30 trabalhadores 
exercem a modalidade.

 Os servidores assumem 
a obrigação de cumprir 
a meta de desempenho, 
não se ausentar do Distri-
to Federal em dias de ex-
pediente, comparecer ao 
TST quando convocado (há 
uma reunião quinzenal), 
ficar atento ao telefone e 
correio eletrônico.

Em 2014, 16 desembargadores que auxiliam o TST tra-
balham em seus Estados, através do PJe. Antes, ficavam 30 
dias em Brasília, recebendo diárias.

O Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região regu-
lamentou o teletrabalho 
em 2013. Hoje, 30 dos 
998 servidores trabalham 
em casa. Na maioria, são 
assistentes de desembar-
gadores.

O Superior Tribunal de 
Justiça estuda o assunto. 

Na CAIXA, o teletraba-
lho ainda não foi adotado 
de forma rotineira, apesar 
da utilização da VPN por 
alguns cargos permitir o 
trabalho a distância. “É 
uma nova forma de tra-
balho que exige determi-

nadas condições para que possa se desenvolver com se-
gurança para o empregado e empregador”, comentou o 
gerente nacional da GEAJU Frederico Rennó. (Com infor-
mações do TST e Valor.)

ciso considerar também que alguns 
órgãos judiciais ainda enfrentam di-
ficuldades na adoção do processo 
eletrônico. “Mas sem uma pesquisa 
da própria DIJUR, é difícil especular 
qual seria o impacto na implantação 
do sistema.”

Conversas no corredor
Autodisciplina, responsabilidade 

e motivação estão entre os atributos 
considerados necessários para o pro-
fissional exercer o teletrabalho. Rodri-
go Mello ressalta, a propósito, que é 
preciso administrar o tempo e a carga 
de trabalho, separando a vida profis-
sional e a familiar, para que o advo-
gado não trabalhe nem demais nem 
de menos. “Evidentemente, um pro-
fissional sem aspirações ou perspecti-
vas não exercerá suas funções no am-
biente doméstico com o mesmo grau 
de empolgação e nem terá a mesma 
produtividade daquele que encara a 
oportunidade como uma forma de 
melhorar sua qualidade de vida.”

Roberto Pires não vê incompatibi-
lidade com as tarefas do advogado da 

CAIXA, mas alerta que o teletrabalho 
representa uma mudança radical de 
rotina, à qual poucos se adaptarão. 
É preciso ter organização e controle, 
conforme explica:

“O profissional cujo ambiente fa-
miliar não lhe conceda certa privaci-
dade, silêncio e tranquilidade dificil-
mente conseguirá se organizar para 
exercer as atividades em sua residên-
cia. Tudo será motivo para atrapalhar 
a sua rotina, seja o cachorro latindo, 
as crianças pedindo atenção, a te-
levisão passando ‘aquele filme’ que 
ele queria ver. Ou seja, penso que a 
produtividade poderia ter uma que-
da drástica e haveria em um primeiro 
momento uma grande dificuldade de 
adaptação.”

Uma decisão surpreendente, no 
início do ano passado, partiu de onde 
ninguém podia esperar. O Yahoo!, 
empresa de serviços de internet, 
anunciou a revogação do teletraba-
lho, alegando que prejudicava a co-
municação e a colaboração entre os 
funcionários.

Trecho de comunicado interno da 
empresa, assinado pela famosa dire-
tora-geral, Marissa Mayer: 

“Algumas das melhores decisões e 
ideias vêm de discussões no corredor 
e na cafeteria, vêm de conhecer novas 
pessoas e das reuniões improvisadas. 
Velocidade e qualidade são muitas 
vezes sacrificadas quando se trabalha 
de casa. Nós precisamos ser um só 
Yahoo!, e isso começa por estarmos 
fisicamente juntos.”

 	Marissa, do Yahoo!: de onde vêm as ideias  

 	TST: 50% dos servidores podem adotar o teletrabalho
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 	Dirigentes da ADVOCEF e equipe do Jurir Porto Alegre
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Encontro em Porto Alegre
No Sul, ADVOCEF debate as condições de trabalho dos advogados da CAIXA

Em 15 de agosto 
de 2014, a ADVO-
CEF foi ver de perto 
a realidade vivida 
pelos associados do  
Rio Grande do Sul. 
Representada pelo 
presidente Álvaro 
Weiler Jr., a vice
-presidente Maria 
Rosa Leite Neta e os 
diretores Marcelo 
Quevedo do Amaral 
e Roberta Mariana 
Corrêa, a entidade 
visitou o Jurídico 
Porto Alegre e a Co-
missão Especial do 
Advogado Emprega-
do (CEAE), da OAB/RS, presidida pelo 
advogado da CAIXA Wilson Malcher. 

Entre os temas discutidos em Por-
to Alegre estava o projeto proposto 
pela CEAE para estudar as condições 

de trabalho no Jurídico da CAIXA, 
especialmente quanto aos impactos 
causados pelo processo judicial ele-
trônico. Em princípio, com base nas 
informações recebidas, a ADVOCEF 

considerou que o 
estudo não teria 
“o necessário cará-
ter nacional” tendo 
em vista as várias 
realidades regio-
nais da categoria. 
O próprio processo 
eletrônico, confor-
me observou a Di-
retoria, funciona ao 
mesmo tempo com 
diferentes sistemas, 
como o E-proc, uti-
lizado pelo TRF da 
4ª Região, e o PJe, 
adotado pelo Con-
selho Nacional de 
Justiça.

Segundo o presidente da ADVO-
CEF, a reunião serviu para esclarecer 
muitos aspectos e abriu espaço para 
o amadurecimento da proposta. Ao fi-
nal, a Comissão ficou encarregada de 

Para encarar as mudanças
Fábio Guimarães Häggsträm, representante do Jurir Porto Alegre

A Diretoria da ADVOCEF ouviu, diretamente do 
corpo de advogados, as principais reivindicações 
da categoria, tendo a oportunidade de explicitar 
aos associados as prioridades da atual gestão da 
Associação. Entre os temas de destaque cumpre 
ressaltar o debate acerca do projeto de pesquisa 
sobre as condições de trabalho dos advogados 
proposto pela CEAE/OABRS. 

A iniciativa pioneira busca a realização de es-
tudo científico acerca dos impactos do processo 
eletrônico para os advogados, visando estabelecer 
o debate sobre o tema e sugerir medidas tendentes a mini-
mizar os efeitos nefastos da mudança. 

É louvável a iniciativa da Diretoria de buscar maiores in-
formações acerca do projeto diretamente em seu nascedou-
ro, mormente porque na oportunidade foi possível delinear 
de forma mais adequada o projeto, além de melhor explici-
tar seu alcance e aplicabilidade à nossa realidade na CAIXA. 

Deve-se considerar que o Tribunal Regional Federal da 
4ª Região foi pioneiro na utilização de uma justiça total-
mente virtual, e o JURIRPO é a maior unidade jurídica da 

CAIXA exposta a essa nova realidade que traz 
notáveis implicações ao trabalho e à saúde dos 
advogados. Por isso, é de extrema relevância a 
participação da ADVOCEF nesse projeto a fim 
de garantir a consolidação de dados e conhe-
cimento necessários para debate com a CAIXA 
das condições mínimas para enfrentamento da 
mudança, inclusive, para adoção de uma estra-
tégia prévia para aqueles Jurídicos que ainda 
não se depararam com essa realidade.

 Não menos importantes foram as reuniões 
realizadas com a CEAE da OAB/RS e com o vice-presidente 
do CFOAB, Dr. Cláudio Pacheco Prates Lamachia, as quais 
foram de extrema valia para aproximação de nossa Asso-
ciação com a também nossa OAB, com vista à formação de 
uma aliança forte e duradoura na busca de nossos objetivos 
comuns que são, em síntese, o fortalecimento da advocacia.

Por fim, ressalto que é com muita satisfação que ou-
vimos da Diretoria da ADVOCEF que a luta por melhores 
condições de trabalho e pelo respeito às prerrogativas será 
a principal bandeira da atual gestão.

Fo
to

: O
AB

/R
S.



Setembro | 201410

Visita

Cinza sobre brasa
Davi Duarte, membro do Conselho Deliberativo da ADVOCEF 

Como puderam ver, olhando ambos os lados, 
consegui compreender que podem ter chegado à 
conclusão de que ambos os lados precisam evo-
luir e cada um fazer alguma coisa essencial para 
que o todo mude e melhore. Sempre que olhar-
mos com isenção, principalmente emocional, 
podemos compreender a realidade e vê-la mais 
facilmente.

De minha parte compreendo que há um 
grupo de advogados que se sente explorado e 
desprestigiado, considerando que o Administrador sim-
plesmente os trata como se fossem meros números. E esse 
sentimento está calcado na realidade do dia a dia. E acha-
mos que temos razão, pelo aspecto objetivo da atuação 
gerencial. É a nossa verdade. Em boa parte isso decorre da 
quantidade de demandas e pelo aparente e ostensivo des-
caso do gestor. Também é porque assim o vemos e porque 
não há diálogo. Então, os problemas são ampliados. Às ve-
zes, e de fora, pode até parecer que não existem ou foram 
superados. Mas tudo está por ser resolvido. Tudo, aqui, é 
cinza sobre brasa.

De outro lado, imagino que ao gestor pode parecer que 
está frente a inconformados, que não fazem o que precisa 
ser feito. Que lhe dão trabalho, etc. O que é a sua verda-
de. Mas isso também é desmentido pelos ótimos resultados 
que a Unidade tem conseguido.

Assim, há sentimentos de oprimidos e desres-
peitados de um lado e de desobedecido e também 
desrespeitado, por outro. E faltou, até agora, um 
poder maior para pôr ordem em tudo. Então fi-
camos, em escaramuças, brigando a vida, ao in-
vés de vivê-la com dignidade. No entanto, como a 
ideia de liberdade x opressão é uma tônica forte, 
ainda há espaço para muito evoluir. Todavia, não 
podemos aceitar que, sobre advogadas e advoga-
dos, incida assédio moral, de quem quer que seja, 

porque tal é repelido pela essência da profissão e pela garan-
tia que à profissão emprestam as prerrogativas profissionais; 
nem pode ser admitido desrespeito à dignidade da pessoa 
humana, princípio pétreo e fundante de nossa Constituição.

Mas uma coisa é real: há muito trabalho a fazer (a messe 
é grande), poucos são os trabalhadores e virá, ainda, maior 
quantidade de trabalho e com a velocidade própria do pro-
cesso eletrônico e de toda a evolução que a tecnologia atual 
já impõe, e que o crescimento da CAIXA reafirma, pelos da-
dos estatísticos de que quase triplicou a oferta de crédito. É 
por causa de tanto que essa nova realidade reclama trata-
mento imediato, com ética, justiça, equilíbrio e reto pensar 
e agir, pois essenciais a qualquer negócio os três elementos: 
empresa, capital e trabalho.

Na compreensão disso, e de como fazer mais com menos, 
haveria (creio) a resolução de 70% das atuais dificuldades.

verificar a possibilidade de a OAB ava-
lizar e copatrocinar o estudo. 

A vice-presidente Maria Rosa co-
mentou que o contato com os colegas 
dos Jurídicos é sempre muito bom e 
enriquecedor. “Em Porto Alegre não 
foi diferente, todos nos receberam 
muito bem. Fizeram até um churrasco 
no final do dia, delicioso”, conta. Para 
ela, o objetivo da visita, de buscar 
subsídios sobre o estudo, foi cumpri-
do plenamente.

Os representantes da ADVOCEF se 
reuniram também, institucionalmen-
te, com o vice-presidente do Conselho 
Federal da OAB, Claudio Lamachia, e 
com o gerente do Jurídico Porto Ale-
gre, Marcos de Borba Kafruni.

Para Kafruni, a reunião foi pro-
veitosa e esclarecedora a respeito do 
projeto da CEAE. “O tema foi exaus-
tivamente debatido e a avaliação que 
faço é que foi positiva.” Lembra que 
o assunto foi também objeto de de-
bates na OAB/RS, em mesa presidida 

pelo advogado Wilson Malcher, com 
a participação de vários colegas e da 
desembargadora do Trabalho Tânia 
Reckziegel, entre outros.

O representante da ADVOCEF no 
Jurir Porto Alegre e membro da CEAE, 
Fábio Guimarães Häggsträm, ressal-
ta a iniciativa da Diretoria de buscar 
informações diretamente na fonte. 
“Foi possível delinear de forma mais 
adequada o projeto, além de melhor 
explicitar seu alcance e aplicabilidade 
à nossa realidade na CAIXA.”

O presidente da CEAE, Wilson Mal-
cher, salienta que foi possível reafirmar 
a importância da pesquisa, em um mo-
mento que marca a transição para o 
processo eletrônico, “conjugado com 
a falta de resposta dos empregadores 
frente a um conjunto de novas ativida-
des impostas aos advogados”.

Trabalho e dignidade
No Jurídico Porto Alegre, outra 

questão discutida foi a do ambiente 

de trabalho, que tem motivado quei-
xas dos advogados. Integrante da uni-
dade, o advogado Davi Duarte, ex-pre-
sidente da ADVOCEF e atual membro 
do Conselho Deliberativo, expressa em 
texto nesta página os seus pontos de 
vista. Falando sobre os sentimentos 
que estão em conflito, observa que fal-
tou, até o momento, “um poder maior 
para pôr ordem em tudo”. Anota: “En-
tão ficamos, em escaramuças, brigan-
do a vida, ao invés de vivê-la com dig-
nidade”. Acrescenta: “Mas uma coisa é 
real: há muito trabalho a fazer (a mes-
se é grande), poucos são os trabalha-
dores e virá, ainda, maior quantidade 
de trabalho e com a velocidade própria 
do processo eletrônico”.

Davi alerta que a nova realidade 
reclama tratamento imediato, com 
ética e justiça. “Na compreensão dis-
so, e de como fazer mais com menos, 
haveria (creio) a resolução de 70% das 
atuais dificuldades.”

Leia os depoimentos. 



Representação

 	 Leandro, eleito 
vice-presidente 

do Sindicato 
dos Advogados 

do RS

Posse no Sindicato
Cinco advogados da CAIXA com-

põem a Diretoria do Sindicato dos Ad-
vogados do RS eleita em 18 de agosto 
de 2014. Ao lado do advogado Lean-
dro Pinto de Azevedo, que ocupa o 
cargo de vice-presidente, com man-
dato até agosto de 2017, tomaram 
posse seus colegas do Jurídico Porto 
Alegre Gustavo Tanger Jardim (Con-

selho Fiscal), Luis Fernando Miguel 
(Conselho Deliberativo), Davi Duarte e 
Margit Kliemann Fuchs (suplentes da 
Diretoria Executiva).

Segundo o presidente reeleito da 
entidade, Marcus Flavius de los San-
tos, uma categoria forte equivale a 
Sindicato e empresas igualmente for-
tes. Em sua gestão, vai intensificar a 
divulgação das atividades sindicais, 
buscando a maior filiação possível de 
advogados e estagiários.

Veja a composição da Diretoria 
Executiva:

Presidente: Marcus Flavius de los 
Santos; Vice-Presidente: Leandro Pinto 
de Azevedo; Secretária-Geral: Sophie 
Bilheri Schell; Primeiro Secretário: Le-
onardo Lamachia; Tesoureiro-Geral: 
Marcus Vinicius Techemayer; Primeiro 
Tesoureiro: Claudio Rodrigues de Frei-

Advogados da CAIXA assumem na Diretoria do Sindicato dos Advogados do RS

tas; Dir. Comunicação e Divulgação: 
Carlos Arthur Carapeto de Mabrini; Dir. 
Organização Sindical: Oscar José Plentz 
Neto; Dir. Seguridade Social: Maria 
Cristina Carrion Vidal de Oliveira.

Suplentes: Margit Kliemann Fu-
chs, Davi Duarte, Mauro Costa Pache-
co, Carlos Alberto de Oliveira Ribeiro, 
Alexsandro Maseron Martins, Jane Ca-
tarina de Moraes Rossi, Giorgio Osorio 
Neves, Francisco José de Avila Martins 
e Elaine Teresinha Vieira.

 	O presidente reeleito, Marcus Flavius, e 
a secretária-geral, Sophie Schell
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Esclarecendo as dúvidas 
Wilson Malcher, presidente da CEAE/OAB/RS

A Comissão Especial do Advogado Empre-
gado (CEAE) recebeu com satisfação a visita dos 
membros da Diretoria Executiva da ADVOCEF, 
em Porto Alegre, para esclarecer dúvidas sobre 
o projeto de pesquisa, em parceria com a Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul, com o 
objetivo de se apurar as condições de trabalho 
do advogado empregado.

Em primeiro lugar, como manifestação ex-
terior de que o ofício anteriormente enviado à 
CEAE fora um equívoco e não representava o pensamen-
to da Associação, porquanto estamos todos preocupa-
dos com as atuais condições de trabalho do advogado 
da CAIXA.

Bem como, serviu para que a ADVOCEF reconheces-
se que não possuía todos os elementos de convicção 
capazes de tomar a decisão estampada no referido ofí-

cio. Oportunidade, então, propícia para que 
a CEAE pudesse explicar o processo histórico 
que resultou na elaboração do projeto e pres-
tasse as informações necessárias.

O resultado da visita foi proveitoso, espe-
cialmente para o conjunto da classe de advo-
gados empregados, pois foi possível reafirmar 
e comprovar a importância da pesquisa, espe-
cialmente no atual momento de transição do 
processo judicial físico para o processo eletrô-

nico, conjugado com a falta de resposta dos emprega-
dores frente a um conjunto de novas atividades impos-
tas aos advogados.

Queremos acreditar que os representantes da ADVO-
CEF deixaram Porto Alegre convencidos da seriedade do 
projeto e demonstraram a disposição de se transformar 
em parceiros na sua realização.
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Cena jurídica

Honorários dignos 2
“Trabalhamos para evitar que os advogados 
sejam submetidos a honorários irrisórios”, 
explica o presidente nacional da OAB, Mar-
cus Vinicius Furtado Coêlho. “Os magistra-
dos têm de ter consciência de que podem 
ser amanhã os primeiros a necessitar de um 

advogado”, afirma o vice-presidente nacional 
da OAB e coordenador da campanha,  

Claudio Lamachia.

Honorários dignos
Está em plena circulação a Campanha Nacional 
pela Dignidade dos Honorários, lançada pela 

OAB para garantir o pagamento da verba de 
maneira justa aos advogados. A ideia é que 

todos divulguem o selo da campanha em 
suas petições, a etiqueta em sua lapela, o 

adesivo em seu carro e o cartaz em seu escri-
tório. Os materiais podem ser obtidos de forma 

gratuita no site da OAB. 

Advogado preside a Caixa PAR
O advogado Paulo Roberto dos Santos tomou 

posse, em 2 de setembro, como o novo diretor-pre-
sidente da Caixa Partici-
pações S.A (Caixa PAR), 
empresa integrante do 

conglomerado da CAIXA. 
Paulo Roberto, que já foi 
gerente nacional da GE-
AJU, ouvidor da CAIXA e 

superintendente nacional, 
iniciou a carreira como 
advogado da CAIXA no 

Jurídico Campo Grande, 
em 1992.

 	Na mesa de negociação CAIXA/CONTEC, à esq.: Mário Viana, 
da ANEAC, e Eduardo Mendes e Carlos Castro, da ADVOCEF

 	Paulo Roberto dos Santos

Convênio para advogados
Convênio firmado entre a CAIXA e a OAB propicia aos 

advogados linhas de crédito especiais para financia-
mentos, com taxas abaixo das praticadas pelo merca-
do, além de prioridade no atendimento nas agências 

bancárias, entre outras vantagens. Segundo o diretor-
tesoureiro da entidade, Antonio Oneildo Ferreira, a 

conquista dos benefícios se deve à força dos mais de 
850 mil advogados brasileiros.

Mesa de negociação
Os advogados Carlos Castro e Eduardo Mendes, 

conselheiro deliberativo e 1º secretário da ADVO-
CEF, respectivamente, participaram com represen-
tantes da ANEAC da mesa de negociação coletiva 

CAIXA/CONTEC, em 25 de agosto. Na reunião, 
como convidado da CONTEC, Carlos Castro de-

fendeu a exclusão da obrigatoriedade do registro 
do SIPON pelos profissionais da CAIXA, proposta 

acatada pela comissão da empresa.

Correção da poupança
A desembargadora federal Marga Barth Tessler, do TRF da 
4ª Região, suspendeu liminarmente, em 20/8, os efeitos 
do acórdão da 4ª Turma que reconhecia em ação civil pú-
blica o direito dos poupadores de Santa Catarina aos IPCs 
de junho/87 e janeiro/89. A ACP foi movida pelo Instituto 
Pró Justiça Tributária (Projust) contra a CAIXA.

Correção da poupança 2
Suspendendo os cumprimentos de sentença e execuções 

até o trânsito em julgado da demanda, a desembarga-
dora argumenta que não há risco aos poupadores, que 

poderão promover ações futuras, caso julgada impro-
cedente a ação rescisória. [Ação Rescisória (Seção) Nº 

5020404-47.2014.404.0000.] (Fonte: site do TRF4.)

Vieira e o voto
O colunista Severino Francisco publicou no Correio Bra-
ziliense uma “entrevista mediúnica” com o padre Antô-
nio Vieira, o autor de “Os Sermões”. Trecho:
“Como o senhor percebe o grave 
problema da corrupção que nos 
assola?
“Se o que elegeste furta (não o 
ponhamos em condição, porque 
está claro que há de furtar), fur-
ta o que elegeste, e furta por si 
e por todos os seus, como cos-
tumam os semelhantes; e Deus 
há-vos de pedir a conta a vós, 
porque o vosso voto foi causa de 
todos aqueles roubos.”

 	Padre Antônio Vieira
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Reunião com o ministro
Em 20/08/2014, os representantes dos procuradores em 

empresas públicas federais foram recebidos pelo ministro 
Ricardo Berzoini, das Relações Institucionais da Casa Civil. 
A reunião foi considerada bem-sucedida. O projeto que 

regulamenta o regime jurídico dos advogados de estatais, 
que já tem parecer favorável na AGU, será levado à pre-
sidente da República. “Demonstramos o sucesso da Lei 

Distrital que regulamentou os colegas advogados estatais 
distritais”, afirmou o presidente da ANPEPF, Otávio Rocha.

 	Advogados de estatais em reunião com o ministro Berzoini

Próxima legislatura
Se a bancada trabalhista no Congresso não crescer na próxima 

legislatura, haverá risco de perda de direitos, alerta o diretor do 
Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (DIAP) 
Antônio Augusto de Queiroz. Hoje, a bancada empresarial é 

três vezes maior no Congresso (273 a 91). “Tem projeto de tudo 
quanto é gosto para prejudicar os trabalhadores. Esse é o grande 
desafio”, afirma o analista político. “A investida patronal a partir 

do ano que vem contra os trabalhadores será assustadora.”

Conferência Nacional dos Advogados
O Rio de Janeiro será, pela quarta vez, cenário da Conferência 
Nacional dos Advogados, organizada pela OAB. Será realizada 

nos dias 20 a 23 de outubro, com o tema ”Constituição Demo-
crática e Efetivação dos Direitos”, tratando principalmente das 

prerrogativas profissionais dos advogados. Serão apresenta-
dos 40 painéis, 
quatro debates 

e duas conferên-
cias magnas. Es-
tarão presentes 

172 palestrantes 
nacionais e inter-

nacionais.  

Próxima legislatura 2
Segundo Queiroz, são prioridades do setor empresarial a regu-
lamentação da terceirização (PL 4.330), o Simples Trabalhista 
e o veto à Convenção 158 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), contra a demissão imotivada.  
(Fonte: Rede Brasil Atual.)

Cursos do professor Ledur
Três cursos de português estão programados pelo 
Centro de Estudos AGE, dirigido pelo professor 
Paulo Flávio Ledur, colunista desta Revista. São eles: 
Redação Oficial e Empresarial (início em 23/9/2014), 
Revisão Geral  (início em 4/10/2014) e Técnicas 
Essenciais na Arte de Escrever (início em 7/1/2015). 
Detalhes pelo telefone (51) 3061.9385 e  
e-mail centrodeestudos@editoraage.com.br.

Pecado da língua
“Há crise de falta de solidariedade.” 
“Tão grave quanto a crise de solidarieda-
de é a da clareza nas comunicações. Tão 
grave, que muitas vezes o comunicador 
inverte o sentido da mensagem, como 

é o caso da frase. Quando se diz que há 
crise de falta de solidariedade, é porque 
a solidariedade é uma constante, exata-

mente o contrário do que o autor da frase 
quis dizer. Sejamos mais solidários com a 
linguagem, dizendo: Há crise de solidarie-

dade. Ou: Há falta de solidariedade.”

Discurso político
De acordo com pesquisas feitas desde 1960, a 

eficácia do discurso político depende 7% do con-
teúdo da expressão e 93% da comunicação não 
verbal. Das comunicações não verbais, 55% pro-
vêm de expressões faciais e 38% derivam da voz, 
entonação, gestos, postura, etc. “Ou seja, do que 
se diz, apenas pequena parcela é levada em con-
sideração. O que não se diz, mas se vê, tem mais 
importância.” A aula é do especialista Gaudêncio 
Torquato, em sua coluna “Porandubas Políticas” 

no site Migalhas.

(Paulo Flávio Ledur e Paulo 
Sampaio (Sampaulo), em 
“Os Pecados da Língua: 
Pequeno Repertório de 

Grandes Erros de Lingua-
gem”, Editora AGE.)
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Vale a pena saber

Jurisprudência

“ADMINISTRATIVO. FGTS. ART. 15, PARÁGRAFO 6º, DA LEI 
8.036/90. BASE DE CÁLCULO. INCIDÊNCIA SOBRE AS VERBAS 
PAGAS AOS SEUS EMPREGADOS A TÍTULO DE 1/3 CONSTITU-
CIONAL DE FÉRIAS, HORAS EXTRAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO 
E AUXÍLIO-DOENÇA E ACIDENTE, RELATIVOS AOS PRIMEIROS 
QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO, E SALÁRIO MATERNIDADE. 1. 
As contribuições para o FGTS não têm natureza tributária e não 
se confundem com as contribuições previdenciárias previstas no 
art. 195, I, da Constituição Federal. Enquanto a não incidên-
cia das contribuições previdenciárias sobre as verbas de natu-
reza indenizatória encontra guarida na Carta Magna, inexiste 
qualquer restrição constitucional em relação às contribuições 
para o FGTS, consideradas tão somente as exclusões previstas 
em lei. 2. Considerando que o art. 15, parágrafo 6º, da Lei nº. 
8.036/90, ao excluir determinados valores da base de cálculo 
das contribuições ao FGTS, não faz referência aos quinze pri-
meiros dias de afastamento do empregado em virtude de doen-
ça ou acidente, ao terço constitucional de férias, ao aviso prévio 
indenizado, às férias gozadas, às horas-extras e ao salário-ma-
ternidade, tem-se que é devida a sua incidência. 3. “O art. 15, 
parágrafo 6º, da Lei 8.036/90, ao excluir determinados valores 
da base de cálculo das contribuições ao FGTS, não faz qualquer 
referência às horas extras, ao terço constitucional de férias ou 
ao auxílio doença/acidente pagos durante os 15 (quinze) pri-
meiros dias de afastamento do trabalhador, sendo plenamente 
legítima a respectiva cobrança” (AC 00008310920114058400, 
Desembargador Federal Edílson Nobre, TRF5 - Quarta Turma, 
DJE - Data::29/11/2012 - Página::584.) 4. “O pagamento relativo 
ao período de aviso prévio, trabalhado ou não, está sujeito à 
contribuição para o FGTS” (Enunciado nº. 305 do TST). 5. “In-
cide o percentual do fundo de garantia do tempo de serviço 
(FGTS) sobre a parcela da remuneração correspondente a horas 
extraordinárias de trabalho” (Súmula nº. 593 do STF). 6. No to-
cante à obrigatoriedade do recolhimento da contribuição sobre 
os primeiros quinze dias de auxílio doença/acidente, há previsão 
legal expressa no art. 15, parágrafo 3º da Lei 8.036/90: “O de-
pósito de que trata o caput deste artigo é obrigatório nos casos 
de afastamento para prestação do serviço militar obrigatório e 
licença por acidente do trabalho”. 7. Apelação a que se nega 
provimento.” (TRF 5, AC 0020486-73.2011.4.05.8300, Primeira 
Turma, Rel. Des. Francisco Cavalcanti, DJe 10/jul/2014.)

 
“PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. RECURSO ESPECIAL. 

PACTUAÇÃO DE TRANSAÇÃO PREVENDO A MIGRAÇÃO DE 
PLANO DE BENEFÍCIOS ADMINISTRADOS PELA MESMA ENTI-
DADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. MIGRAÇÃO PARA O PLANO 
BRTPREV, QUE OCORREU EM UM CONTEXTO DE AMPLO REDE-
SENHO DA RELAÇÃO PREVIDENCIÁRIA, CONTANDO COM A PRÉ-
VIA ANUÊNCIA DO PATROCINADOR, CONSELHO DELIBERATIVO 
(ÓRGÃO INTERNO INTEGRADO POR PARTICIPANTES, ASSISTIDOS 
E REPRESENTANTES DO PATROCINADOR DO PLANO) E DO ÓR-
GÃO PÚBLICO FEDERAL FISCALIZADOR. ANULAÇÃO DA TRAN-
SAÇÃO. NÃO PODE SE DAR POR MERO ARREPENDIMENTO UNI-
LATERAL DE PACTUANTE DOTADO DE PLENA CAPACIDADE CIVIL. 
NECESSIDADE, DE TODO MODO, DE DESFAZIMENTO DO ATO E 
RESTITUIÇÃO AO STATU QUO ANTE, NÃO PODENDO RESULTAR 
EM ENRIQUECIMENTO A NENHUMA DAS PARTES. CDC. REGRAS 
PRINCÍPIOS E VALORES QUE BUSCAM CONFERIR IGUALDADE 
FORMAL-MATERIAL AOS INTEGRANTES DA RELAÇÃO JURÍDICA, 
E NÃO A COMPACTUAÇÃO COM EXAGEROS. TENDO HAVIDO A 

MIGRAÇÃO DE PLANO DE BENEFÍCIOS, EVIDENTEMENTE NÃO 
HÁ FALAR EM INVOCAÇÃO, SEM PRETENSÃO À  RESTITUIÇÃO 
AOSTATU QUO ANTE, DO REGULAMENTO DO PLANO PRIMEVO, 
POR NÃO SER O QUE REGE A RELAÇÃO CONTRATUAL VIGENTE 
ENTRE AS PARTES. 1. A migração - pactuada em transação - do 
participante de um plano de benefícios para outro administra-
do pela mesma entidade de previdência privada, facultada até 
mesmo aos assistidos, ocorreu em um contexto de amplo rede-
senho da relação previdenciária, com o concurso de vontades do 
patrocinador, da entidade fechada de previdência complemen-
tar, por meio de seu conselho deliberativo, e autorização prévia 
da Previc (REIS, Adacir. Curso básico de previdência complemen-
tar. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 76). 2. Em haven-
do transação, o exame do juiz deve se limitar à sua validade e 
eficácia, verificando se houve efetiva transação, se a matéria 
comporta disposição, se os transatores são titulares do direito 
do qual dispõem parcialmente, se são capazes de transigir - não 
podendo, sem que se proceda a esse exame, ser simplesmente 
desconsiderada a avença. 3. Quanto à invocação do diploma 
consumerista pelo autor e pela Corte local, é de se observar que 
“o ponto de partida do CDC é a afirmação do  garantir igualda-
de formal-material aos sujeitos da relação jurídica de consumo, 
o que não quer dizer compactuar com exageros” (REsp 586316/
MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, jul-
gado em 17/04/2007, DJe 19/03/2009). 4. Com efeito, ainda que 
o Tribunal de origem tenha perfilhado o entendimento acerca 
da incidência de regras do CDC, é bem de ver que suas regras, 
valores e princípios são voltados a conferir equilíbrio às relações 
contratuais, de modo  que, ainda que fosse constatada alguma 
nulidade da transação - o que não ressai nem mesmo da causa 
de pedir da presente ação -, evidentemente implicaria o retorno 
ao statu quo ante (em necessária observância à regra contida 
no art. 848 do CC, que disciplina o desfazimento da transação), 
não podendo, em hipótese alguma, resultar em enriquecimento 
a nenhuma das partes. 5. Como houve migração de plano de 
benefícios de previdência privada, não há falar em invocação ao 
regulamento do plano de benefícios primitivo, que não rege a 
atual relação contratual previdenciária mantida entre as partes. 
6. Recurso especial provido.” (STJ, REsp 1.172.929 RS, Quarta 
Turma, Rel. Des. Luis Felipe  Salomão, DJe 31/jul/2014.)

“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE IMPROBI-
DADE ADMINISTRATIVA. ART. 12, INCISOS I E III, LEI 8.429/92. 
EMPREGADO DA CEF. CAIXA EXECUTIVO. SANÇÕES. PRINCÍPIOS 
DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. OBSERVÂNCIA. 1. 
O Recorrente, dolosamente, no exercício de sua função, apro-
priou-se indevidamente de valores pagos, mediante o estorno 
de pagamentos efetuados antecipadamente por clientes da 
Caixa Econômica Federal. 2. Configurada a prática de ato de 
improbidade administrativa. 3. Sanções da Lei 8.429/92 apli-
cadas com observância dos princípios da razoabilidade e pro-
porcionalidade. 4. Apelação improvida.” (TRF 1, AC 0038745-
74.2011.4.01.3500, Terceira Turma, Rel. Des.  Mário César 
Ribeiro, DJe 29/ago/2014.)

“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO POR TÍTULO EX-
TRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO EM RAZÃO DE INCER-
TEZA OU ILIQUIDEZ DO TÍTULO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO 
VINCULADA A CONTRATO DE CRÉDITO ROTATIVO. EXEQUIBILI-
DADE. LEI N.10.931/2004. POSSIBILIDADE DE QUESTIONAMEN-
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Rápidas

Elaboração

Jefferson Douglas Soares

Sugestões e comentários dos colegas podem ser encaminhados para 
o endereço: 

jefferson.soares@adv.oabsp.org.br

Novas súmulas STJ
Súmula 514: “A CEF é responsável pelo fornecimento dos 

extratos das contas individualizadas vinculadas ao FGTS dos Tra-
balhadores participantes do Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
viço, inclusive para fins de exibição em juízo, independentemente 
do período em discussão.”

Poupança. Juntada de extratos. Compro-
vação da negativa. TRF 4

“1. Segundo o entendimento deste Tribunal Regional Federal, 
cabe à Caixa Econômica Federal a apresentação de extratos de 
contas poupança devidamente identificadas pelo titular (como no 
caso em apreço), para fins de recomposição dos expurgos infla-
cionários decorrentes dos Planos Econômicos Bresser e Verão. 2. 
Quanto ao esgotamento da via administrativa, ressalta-se que o 
interesse de agir deve ser comprovado com a negativa da ré em 
fornecer os extratos somente no caso de ação cautelar de exibição 
de documentos. Sendo o caso dos autos cumprimento de sentença 
coletiva, dispensada a comprovação da negativa administrativa. 3. 
Caso resulte infrutífera a pesquisa efetivada com base na agência 
e número de conta indicados, a parte autora deverá comprovar 
a existência de saldo na conta-poupança nos períodos referentes 
ao Plano Bresser ou Verão, não havendo falar-se em inversão do 
ônus da prova.” (TRF 4, AG 5009227-86.2014.404.0000, Terceira 
Turma, Rel. Des. Fernando Quadros da Silva, DJe 13/ago/2014.)

SFH. Seguro. FCVS. Apólice pública. Contra-
to liquidado.  Vícios não cobertos. TRF 4

“3. A cobertura securitária abrange, exclusivamente, as ava-
rias causadas por agentes externos, ou seja, aquelas que atuam 
sobre a edificação, não contemplando as situações em que o 
imóvel sofre os efeitos de eventual vício inerente à sua própria 
estrutura ou aqueles causados por reformas e alterações de pro-
jeto. 4. O contrato de seguro tem vigência simultânea com o 
contrato de mútuo. Extinguido o contrato de mútuo, automa-

ticamente, extingue o seguro que o acompanha.” (TRF 4, AC 
5006752-65.2012.404.7102, Terceira Turma, Res. Des. Marga 
Inge Barth Tessler, DJe 24/jul/2014.)

CDC. Danos. Inocorrência. Culpa exclusiva 
do consumidor. Sócio cotista como admi-

nistrador. TRF 1
“3. Na hipótese, sócio cotista de empresa que mantinha con-

ta corrente na agência da Caixa Econômica Federal realizava sa-
ques, depositava e movimentava a conta corrente, agindo, enfim, 
como responsável pela relação bancária em tela, sem, no entanto, 
constar como tal no contrato de formação desta sociedade em-
presarial. Porém, cerca de um ano após abertura da conta corren-
te supracitada, o sócio principal da empresa ingressou em juízo 
requerendo a imputação judicial do banco por negligência, em 
decorrência de eventos que culminaram na inscrição do nome da 
empresa no cadastro de inadimplentes. Ocorre que o próprio au-
tor, em depoimento testemunhal, admitiu saber do desempenho 
gerencial daquele sócio com clientes e com a Caixa Econômica Fe-
deral, circunstância que ampara a improcedência de seu pedido, 
conforme consignado pelo magistrado de base. 4. Apelação a que 
se nega provimento.” (TRF 1, AC 0005195-07.2006.4.01.3810, 
Sexta Turma, Rel. Des. Kassio Nunes Marques, DJe 29/ago/2014.)

TO ACERCA DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS RE-
LATIVOS AOS DEMONSTRATIVOS DA DÍVIDA. INCISOS I E II DO 
§ 2º DO ART. 28 DA LEI REGENTE. APELAÇÃO DA CEF PROVIDA 
PARA RETORNO DOS AUTOS À VARA DE ORIGEM PARA REGU-
LAR PROCESSAMENTO DO FEITO. APELAÇÃO DA EXECUTADA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PREJUDICIALIDADE. 1. “A cédula 
de Crédito Bancário é título executivo extrajudicial e representa 
dívida em dinheiro, certa, líquida e exigível, seja pela soma nela 
indicada, seja pelo saldo devedor demonstrado em planilha de 
cálculo, ou nos extratos da conta corrente, elaborados confor-
me o previsto no art 2º” (Lei nº 10.931/94, art. 28) 2. “Para fins 
do art. 543-C do CPC: A Cédula de Crédito Bancário é título 
executivo extrajudicial, representativo de operações de crédito 
de qualquer natureza, circunstância que autoriza sua emissão 
para documentar a abertura de crédito em conta-corrente, nas 
modalidades de crédito rotativo ou cheque especial. O título de 
crédito deve vir acompanhado de claro demonstrativo acerca 
dos valores utilizados pelo cliente, trazendo o diploma legal, de 
maneira taxativa, a relação de exigências que o credor deverá 

cumprir, de modo a conferir liquidez e exequibilidade à Cédu-
la. (art. 28, § 2º, incisos I e II, da Lei n. 10.931/2004).” (REsp 
1291575/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 14/08/2013, DJe 02/09/2013) 3. Segundo 
entendimento recente do e. STJ, “Não cabe extinguir a execução 
aparelhada por cédula de crédito bancário, fazendo-se aplicar 
o enunciado n. 233 da Súmula do STJ ao fundamento de que 
a apuração do saldo devedor, mediante cálculos efetuados cre-
dor, torna o título ilíquido. A liquidez decorre da emissão da 
cédula, com a promessa de pagamento nela constante, que é 
aperfeiçoada com a planilha de débitos.” 3. Na hipótese dos 
autos, há farta documentação de demonstração da evolução 
da dívida, demonstrada pelas tabelas acostadas aos autos, o 
que afasta a incerteza e a iliquidez do título; 4. Apelação da 
CEF a que se dá parcial provimento para determinar o retorno 
dos autos à Vara de origem para regular prosseguimento do 
feito. 5.Apelação da parte executada prejudicada.” (TRF 1, AC 
0004456-50.2009.4.01.3803, Sexta Turma, Rel. Des. Kassio Nu-
nes Marques, DJe 29/ago/2014.)
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Registro

Há exatos 50 anos, em 12 de se-
tembro, morria o escritor Alvaro Mo-
reyra (o y foi adotado para simplifi-
car o longo nome da família). Poeta, 
cronista e jornalista nascido em Porto 
Alegre, em 23/11/1888, chegou ao Rio 
de Janeiro em 1910, para o curso de 
Direito, que concluiu em 1920. Mas 
foi trabalhar em revistas, que eram a 
atração da época de franca industriali-
zação, como Fon-Fon, A Hora, Ilustra-
ção Brasileira e Para Todos. Com seu 
texto fluente e coloquial, foi modelo 
para escritores como Mário Quintana. 

Foi casado com a atriz e líder femi-
nista Eugênia Moreyra (presa por sua 
militância comunista). A residência do 
casal em Copacabana era ponto de 
encontro de intelectuais, como Di Ca-
valcanti e Manuel Bandeira.

Eleito para a ABL em 1959, tomou 
posse no dia em que completava 71 
anos. Faleceu em 1964, no Rio de Ja-
neiro.

Entre outros livros, publicou “Um 
Sorriso para Tudo”, “Tempo Perdido”, 
“Circo” e “Havia uma Oliveira no Jar-
dim”.

Veja a seguir trechos de sua obra
-prima, “As Amargas, Não”, publicada 
em 1954 e relançada em 2007 pela 
Academia Brasileira de Letras (dispo-
nível na internet). Nela pode-se cons-
tatar o famoso alto astral de Alvaro, 
admirado pelos contemporâneos e 
leitores de todas as épocas.

Seu Calêia era gago e inventor do 
“Óleo de Capi-
vara – podero-
so fortificante”. 
Tinha uma far-
mácia na Rua 
Voluntários da 
Pátria, perto lá 

Doces lembranças
Recordando o escritor Alvaro Moreyra, de “As Amargas, Não”

de casa. Quando eu passava pela far-
mácia e via o dono na porta, tirava o 
meu gorro com o maior respeito, só 
para ouvir seu Calêia gaguejar:

– Como vais... Mo... Mo... Mo... – 
Até ele concluir: – reirinha? – eu ficava 
parado. Depois, punha o gorro e se-
guia, sério. Seu Calêia me achava um 
menino muito bem-educado.

Aprendi o bem com minhas avós: 
Maria da Glória, mãe de meu pai, bo-
nita, contente, exagerada, ensinou-
me o lado de fora. Maria Angélica, 
mãe de minha mãe, cega, pensativa, 
tristonha, ensinou-me o lado de den-
tro. Minha mãe, que também era Ma-
ria, estilizou as lições das duas. O co-
légio dos Padres, em seguida, não me 
convenceu de que os fins justificam os 
meios. E a faculdade de Direito, mais 
tarde, pôs em mim, para sempre, a 
desconfiança da justiça com que se 
ganha dinheiro.

No salão da Faculdade de Direito, 
cheio de estudantes, puxei do bolso 
um revólver, apontei-o para Carlos de 
Azevedo, com o grito de um drama 
em cena no Coliseu: – Chegou o dia 
da vingança! – Pum! O tiro partiu. 

Felizmente, sempre fui mau atirador. 
Não matei ninguém. Carlos de Azeve-
do era o meu melhor amigo do curso. 
Eu estava convencido de que o revól-
ver não tinha nenhuma bala... 

Com essa mesma arma, resolvi, 
meses depois, me matar. Antes, fui 
à casa de Araujo Vianna e pedi que 
tocasse no piano um certo prelúdio 
de Chopin. Araujo Vianna não sabia 
de cor. Procurou. Não achou. Pôs-
se a conversar da ópera que estava 
compondo, sobre o poema de Eugê-
nio de Castro “O rei Galaor”, e refe-
riu-se à outra ópera dele, chamada 
“Carmella”: – Ouça. Tem uns pedaços 
bons. – Tocou, tocou. Não era a músi-
ca que eu queria. Mas era a música de 
que eu precisava. Sentado num sofá, 
atrás do maestro, peguei no sono. 
Quando acordei, era quase no fim do 
último ato. Não me matei.

Renato Costa estreou no júri, em 
Porto Alegre, defendendo um assas-
sino que não 
tinha advo-
gado. Falou o 
promotor. Re-
nato falou. Os 
jurados foram 
decidir. De-
cidiram con-
denar o réu a 
trinta anos de 
prisão. Des-
cendo a Rua 
da Ladeira, 
Renato Cos-
ta ia indignado: – Trinta anos! Trinta 
anos! Com uma defesa daquelas! – É 
– disse José Picorelli, – mas que é que 
você quer? não há pena maior...

[Sobre um padre manco:] Tam-
bém o padre Joseph passa tal qual 
passava pela Faculdade de Direito, 
magro, baixo, alemão, rumo da igreja 
do Senhor dos Passos, – um, dois, um, 
dois, para cima, para baixo, para bai-

 Alvaro e Eugê-
nia Moreyra, 
em desenho 
de Alvarus

 	Alvaro Moreyra nos 
anos 20
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xo, para cima, deixa que eu chuto, – 
todas as manhãs. Numa das manhãs, 
a última, um dos estudantes aglome-
rados na porta gritou: – Urubu! – O 
padre Joseph se deteve. Mas seguiu 
logo. O estudante gritou outra vez: – 
Urubu! – Outra vez o padre Joseph se 
deteve. Virou-se. Pôs os olhos furiosos 
em todos. Deu mais um passo. Levan-
tou o guarda-chuva. Disse: – Quem 
me chamou urubu, esse é urubu! – E 
partiu, digno.

Imagens... Saint-Pol-Roux, o Mag-
nífico, chamava ao sol: “parteira da 
luz”, às rãs: “folhas de salada vivas”, à 
borboleta: “dia seguinte da lagarta em 
traje de baile”... A baronesa de Canin-
dé tinha umas, no gêne-
ro. Por exemplo: Menu; 
“bússola que conduz no 
mar das iguarias”; xícara 
de café; “síntese lique-
feita da nossa preciosa 
rubiácea”. A essa família 
pertencia talvez, certo 
colega meu, da Faculda-
de de Direito, a quem, 
em exame, pediram um 
exemplo de dívida flutu-
ante. Respondeu: – Um 
navio hipotecado.

Num ano do gover-
no Dutra, uma semana 

foi muito festejada pelas notícias dos 
jornais: a “Semana da Democracia”. Os 
nomes, com os números, muitas vezes 
estão errados. Conheci um oficial ad-
ministrativo, feroz, medonho: chama-
va-se Clemente. Tive uma companheira 
de infância que se chamava Perpétua: 
morreu com treze anos. Estudante, 
morei na pensão de dona Carola: dona 
Carola era anticlerical. Seu Boaventu-
ra, vendedor de livros a prestações, foi 
decerto, um dos homens mais infelizes 
da rua Senhor dos Passos. 

[O escritor gaúcho Pedro Velho se 
justificava:] – Julga que eu bebo por 
vontade? Não, senhor. Bebo porque 
sou obrigado a beber. – Ora... – Ora, 
quê? Só desejo, só ambiciono uma coi-
sa: deixar de beber. No dia em que eu 
deixar de beber, fico tão contente, fico 
tão feliz, que tomo um pileque – tão 
formidável, como ninguém nunca viu!

Na convalescença, alguns poetas e 
jornalistas se cotizaram e reuniram oi-
tocentos e oitenta mil réis para man-
dar o escapado viver em clima melhor, 
repousar nos bons ares de Caxias. Pe-
dro Velho partiu para lá. Demorou lá 
vinte e seis dias. Apareceu de repente, 
vermelho, inchado, tossindo. – Que é 
isso! Você piorou? Ó Pedro Velho! En-
tão nós pedimos que fosse descansar, 
beber leite, comer direito, sem álcool 
nenhum, e você surge desse jeito! – 
Cala a boca. Eu não quis foi explorar 
vocês. O leite em Caxias é caríssimo. 
Custa 800 réis o litro. E sabe quanto 
custa o litro de vinho? 400 réis. Tro-

quei o leite pelo vinho, 
para não incomodar 
mais os companheiros.

Discurso de Pin-
to da Rocha sobre Rui 
Barbosa. No fim, em 
plena excitação, aque-
le homem tão inteli-
gente durante as horas 
calmas, garantiu, de 
mãos fechadas no ar: 

– Senhores! Há na 
nossa língua três mo-
nossílabos eternos: 
Mãe, Lar e Rui Barbo-
sa!

Católica muito praticante. Confes-
sa-se todos os dias. Não consigo per-
ceber como tem tempo para arranjar 
pecados!

O juiz da Primeira Vara. O juiz 
da Segunda Vara. O juiz da Terceira 
Vara... É por isso, com certeza, que 
muita gente tem medo dos juízes...

1950 – Na Bahia, instantes depois 
de chegar, ia saindo da Igreja de São 
Francisco, e um homem alto, gordo, 
simpático, que eu nunca tinha visto, 
me segurou num abraço afetuosíssi-
mo:

– Alvaro amigo! Que há de novo?
– A nossa amizade!

O homem estendeu a mão:
– Uma esmola.
Eu também estava sem dinheiro. 

Expliquei: 
– E o senhor ainda leva uma gran-

de vantagem sobre mim: o senhor 
pode pedir.

 	Alvaro Moreyra em 1964

 	Rui Barbosa

 	Eugênia Moreyra
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Método Pilates – Paixão e Ciência
Silvana Junges

Este livro auxilia especialistas e o público em geral no es-
tudo do método Pilates, apoiado na base científica dos 
ensinamentos de Joseph Pilates.

Existem vocábulos de sentido diver-
so com grafia e pronúncia semelhantes, 
mas não iguais; são os parônimos: rati-
ficar – retificar; descriminar – discriminar.

Há também vocábulos com grafia 
semelhante e pronúncia igual; são os ho-
mônimos imperfeitos: concertar – con-
sertar; seção ou secção – sessão – cessão.

Há outros que têm a grafia e a pro-
núncia iguais; são os homônimos per-
feitos: são (santo) – são (sadio) – são 
(forma verbal).

Justamente devido a essas semelhan-
ças, são frequentes as dúvidas a respeito 
de sua grafia, razão por que abordo os 
casos mais recorrentes:

ACENDER: atear fogo.
ASCENDER: subir, elevar-se; daí: as-

censão.

ACENTO: sinal gráfico, inflexão na 
voz.

ASSENTO: base onde se senta: cadei-
ra, banco.

ACERCA DE: a respeito de, sobre: 
Ninguém se pronunciou acerca do as-
sunto.

A CERCA DE: indica distância aproxi-
mada: Estávamos a cerca de dois metros. 
Indica também tempo futuro aproxima-
do: Daqui a cerca de 10 anos iniciaremos 
nova fase.

HÁ CERCA DE: indica tempo passado 
aproximado: O fato ocorreu há cerca de 
dois anos.

ACERTO: ato de acertar.
ASSERTO: afirmação, assertiva, as-

serção.

ACESSÓRIO: que não é fundamental, 
complemento, pertences de qualquer 
instrumento ou máquina.

ASSESSÓRIO: que serve de assessor, 
assistente, auxiliar.

ACÉTICO: ácido, relativo ao vinagre.
ASCÉTICO: místico, devoto, contem-

plativo, que diz respeito aos ascetas.

ASSÉPTICO: isento de germes pato-
gênicos, relativo à assepsia.

ACIDENTE: desgraça, desastre, rele-
vo geográfico.

INCIDENTE: episódio, circunstância.

AFIM: semelhante, análogo, que tem 
afinidade.

A FIM: para, com o objetivo de.

AFINAL: finalmente.
A FINAL: no final, ao final.

ALBINIA: albinismo, anomalia con-
gênita caracterizada pela ausência de 
pigmentação; deriva de albus: branco.

ALPINIA: relativo à região dos Alpes.

AMORAL: indiferente à moral.
IMORAL: contrário à moral, indecente.

AMOSTRA: pequena porção que ser-
ve de modelo, sinal ou prova que se ser-
ve ou expõe.

MOSTRA; exposição, feira.

AO ENCONTRO DE: favorável a, vai-
se ao encontro de alguém quando se 
quer favorecê-lo; as medidas que vão ao 
encontro dos desejos de alguém são as 
que o favorecem.

DE ENCONTRO A: em prejuízo de, 
contra; vai-se de encontro a alguém 
quando se quer prejudicá-lo; as medidas 
que vão de encontro aos desejos de al-
guém são as que prejudicam.

AO INVÉS DE: ao contrário de (em 
oposição a).

EM VEZ DE: em lugar de (diferente 
de).

Homônimos e parônimos (1)
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Autoridade eclesiástica
O sertão da Paraíba, onde bode 

é rei e cabra levanta voo, recebeu 
a visita de uma autoridade eclesi-
ástica. O bispo Dom Uilson venceu 
mais de quatrocentos quilômetros 
em estrada de chão batido nas bor-
das do Cariri para chegar ao desti-
no combinado.

A visita destinava-se ao apoio 
à reeleição do prefeito local, can-
didato pelo partido governista. 
Tamanha honraria levou o cor-
religionário do governador a 
preocupar-se com o trata-
mento a ser dado ao clé-
rigo visitante. Perguntou 
ao presidente da Câmara 
Municipal de que maneira 
deveria se dirigir ao sumo 
sacerdote. O vereador Ru-
binho, líder da maioria na 
Câmara, professor emérito 
de português no curso se-
cundário do principal colégio 
da cidade, antecipou-se ao pre-
sidente da edilidade local e 
solenemente asseverou:

– Meu caro prefeito, 
ao bispo, Vossa Exce-
lência deve se dirigir tra-
tando-o por Vossa Eminência 
Reverendíssima.

A partir daí, o chefe do Execu-
tivo municipal repetia a frase cons-
tantemente para não esquecer.

Iniciados os preparativos da 
recepção ao bispo, foram convo-
cados a diretora do educandário e 
o regente da banda de música do 
município para apresentação dos 
colegiais treinados a entoar o Hino 
Nacional na chegada do superior 
hierárquico da Igreja à Roliúde nor-
destina.

Arcinélio CaldasNo dia aprazado, com previsão 
de chegada do religioso às 12h, 
todos aguardavam na praça cen-
tral da cidade a visita do prelado 
mor da mitra diocesana. O relógio 
da matriz marcava 13h. O prefei-

to, para não ser 
traído pela sua frágil memória, re-
petia sem parar: Vossa Eminência 
Reverendíssima, Vossa Eminência 
Reverendíssima. A criançada corria 
de um lado para o outro e nada do 
carro do bispado.

O cronômetro marcou 14h. 
Nem cheiro do padre. Os músicos 
abandonaram num canto da praça 
os instrumentos.

Exatamente às 14h47, aí sim, 
cessou o desânimo. Levantou-se 
uma poeira densa na entrada da 

cidade de Cabaceiras. Só podia ser 
o homem da igreja. Foi um Deus 
nos acuda. O prefeito se emperti-
gou, a banda se refez do marasmo 
e começou a tocar o seu refrão, 
as crianças alvoroçadas agitaram 

felizes as bandeirolas verdes e 
amarelas e espoucaram os 

fogos de artifício. 
Estacionado o ve-

ículo no meio-fio, 
abriu-se a porta 
traseira, foi estica-
da uma perna de 
calça preta, cujo 
sapato da mesma 
cor, calçado no pé-
de-meia roxo da 
autoridade eclesiás-

tica, ostentava uma 
reluzente fivela dou-

rada. Ato contínuo es-
tendeu-se uma máscula 

mão com anel cravado de 
ametista. O prefeito não per-

deu tempo, segurou-a pelo punho 
e puxou. 

Ergueu-se do banco de trás do 
veículo clerical um homem de mais 
ou menos um metro e noventa 
e cinco de altura, a ostentar uma 
batina preta com fita lilás presa à 
cintura. 

Pergunta o prefeito com impos-
tação na voz conforme lhe fora en-
sinado:

– Vossa Eminência Reverendíssi-
ma está cansada?

– Cansada? – devolveu o repre-
sentante do clero e exclamou: – 
Estou é morta! Morta de cansaço 
neste fim de mundo.

Crônica
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Renan Teixeira Sobreiro
1. Introdução

É certo que o sistema de separação 
de poderes1 é um dos pilares dos 
Estados que se autointitulam demo-
cráticos, na medida em que evita a 
concentração de poder em um único 
órgão e permite o exercício de mútua 
fiscalização entre eles. Muito embora a 
separação de funções estatais não seja 
estanque, porquanto admite a exis-
tência de funções atípicas dentro dos 
poderes, atualmente tem-se verifica-
do, porém, uma ingerência demasiada 
por parte do Poder Judiciário dentro da 
competência do Poder Legislativo. Na 
condição de guardião da Constituição, 
o Supremo Tribunal Federal tem inter-
pretado a Carta Maior proativamente, 
deixando de atuar somente como legis-
lador negativo e, assim, extrapolando 
a sua competência constitucional.

Diante do protagonismo alcan-
çado pelo Poder Judiciário através da 
judicialização das relações sociais e 
do ativismo judicial, foi elaborada a 
Proposta de Emenda Constitucional 
n.º 33/2011, que atualmente tramita 
na Comissão de Constituição e Justi-
ça da Câmara dos Deputados, a qual 
pretende, em síntese, alterar a quanti-
dade mínima de votos de membros de 
tribunais para declaração de inconsti-
tucionalidade de leis, condicionar o 
efeito vinculante de súmulas apro-
vadas pelo Supremo Tribunal Federal 
à aprovação pelo Poder Legislativo e 
submeter ao Congresso Nacional a de-
1	 A doutrina critica incisivamente a ex-

pressão separação de poderes, pois 
se entende que o Poder Estatal é uno 
e indivisível, insuscetível de separação. 
Com efeito, o que ocorre é tão-somente 
a separação de funções estatais (BONA-
VIDES, 2007, p. 119). Porém, refoge ao 
propósito deste trabalho adentrar nes-
sa intrincada discussão, de modo que 
serão adotadas ambas as expressões.

cisão sobre a inconstitucionalidade de 
emendas à Constituição. 

Embora tenha sido formulada a 
pretexto de conferir maior legitimidade 
democrática, esta proposta não confi-
gura meio hábil a atingir tal desiderato, 
consoante restará demonstrado a se-
guir.

2. O ativismo judicial e a judicia-
lização da política no contexto 
brasileiro  

Ainda que superada a pretensio-
sidade de o ordenamento jurídico 
abarcar todas as relações jurídicas pos-
síveis que emergem da complexidade 
da sociedade contemporânea, cons-
tantemente mudanças legislativas se 
fazem necessárias, posto que o Direito 
ainda tem na lei, mormente na Consti-
tuição, a sua fonte primária. Todavia, a 
implacável velocidade com que a socie-
dade atual evolui faz com que muitas 
vezes os meios políticos de decisão não 
consigam acompanhar a fluidez social. 
Isso porque a rigidez constitucional 
impõe um processo lento e dificulto-
so para alterações em seu texto. Por 
tal razão, tem-se recorrido a bons ati-
vismos judiciais, na expressão de Lênio 
Streck et al (2009, p. 77), que ironiza o 
fenômeno, para suprir esta dita lacuna 
legiferante. 

Com efeito, tem-se verificado uma 
ampliação do Poder Judiciário resultan-
te dos fenômenos da judicialização e do 
ativismo judicial, os quais ensejaram a 
Proposta de Emenda Constitucional nº 
33/2011. Em razão disso, para que se 
possa realizar uma efetiva análise des-
ta é preciso, preliminarmente, delinear 
os conceitos daqueles institutos, bem 
como apontar as suas possíveis causas. 

Na lição de Luis Roberto Bar-
roso (2012, p. 366), o processo de 

judicialização “significa que questões 
relevantes do ponto de vista político, 
social ou moral estão sendo decididas, 
em caráter final, pelo Poder Judici-
ário”, ocorrendo, por conseguinte, 
“uma transferência de poder para as 
instituições judiciais, em detrimento 
das instâncias políticas tradicionais, 
que são o Legislativo e o Executivo”. 
O mesmo autor (2012, p. 369) apon-
ta dois fatores para a ocorrência deste 
fenômeno no Brasil: o modelo de cons-
titucionalização abrangente e analítica 
adotado e o sistema de controle de 
constitucionalidade vigente no país. 

De fato, a CRFB/88 trata de um 
número elevado de assuntos, abordan-
do desde os direitos fundamentais e 
a organização do Estado até a ordem 
econômica, financeira e social, além de 
apresentar um grande detalhamento 
de suas normas, enquanto, na realida-
de, grande parte destas regras poderia 
ser perfeitamente tratada em diplomas 
infraconstitucionais. Por consequência, 
fatos que por sua natureza não deve-
riam ter repercussão constitucional, 
não raro apresentam-se como uma 
violação à Carta Maior, legitimando o 
Supremo Tribunal Federal a discutir os 
mais variados assuntos.

Paralelamente, o modelo de con-
trole de constitucionalidade brasileiro, 
ao combinar a matriz americana e a 
matriz europeia, permite que todo juiz 
e tribunal possa pronunciar a invalida-
de de uma norma no caso concreto e 
o ajuizamento de ações diretas peran-

Proposta de Emenda Constitucional  
nº 33/2011: uma tentativa exagerada de 

recompor a legitimidade democrática

Advogado da Companhia Riogran-
dense de Saneamento – CORSAN.
Bacharel em Direito pela Universida-
de Federal do Rio Grande – FURG.
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te o Pretório Excelso (BARROSO, 2012, 
p. 369), o que denota o amplo grau de 
possibilidade de atuação do Poder Judi-
ciário no ordenamento jurídico pátrio. 

No entanto, releva ponderar que 
a judicialização não se trata de uma 
opção política do Poder Judiciário, 
mas sim uma circunstância do próprio 
sistema. Com efeito, em decorrência 
do princípio da inafastabilidade da 
jurisdição, é defeso ao Judiciário 
deixar de se manifestar sobre questão 
posta, ainda que seu conteúdo seja 
eminentemente político (BARROSO, 
2012, p. 369).

Por outro lado, enquanto a judi-
cialização é um fato que resulta da 
arquitetura institucional brasileira, o 
ativismo consiste em uma atitude: “a 
escolha de um modo específico e pro-
ativo de interpretar a Constituição, 
expandindo o seu sentido e alcance” 
(BARROSO, 2012, p. 372). Em outras pa-
lavras, o ativismo judicial denota “uma 
participação mais ampla e intensa do 
Judiciário na concretização dos valores 
e fins constitucionais, com maior in-
terferência no espaço de atuação dos 
outros dois Poderes” (BARROSO, 2012, 
p. 371). Por sua vez, conforme Citta-
dino (2002, p.17), a causa deste agir 
positivo do Poder Judiciário estaria as-
sociada a forte pressão e mobilização 
política da sociedade.

Tendo balizado conceitualmente 
os dois institutos, bem como assina-
lado os prováveis fatores que estariam 
relacionados à sua gênese, pode-se 
partir para sua análise concreta. Para o 
enfrentamento desta celeuma, então, 
é preciso ter-se em mente três manda-
mentos constitucionais básicos: (i) o 
Estado brasileiro é Democrático de Di-
reito; (ii) todo o poder emana do povo 
que o exerce por meio de represen-
tantes eleitos ou diretamente; e (iii) a 
Constituição consagra o princípio da 
separação dos poderes que são inde-
pendentes, mas harmônicos entre si 
(artigos 1º e 2º da CF).

Observe-se que os dois primeiros 
assumem um caráter dialético, pois, 
na medida em que se estabelece um 
“governo do povo, para o povo”, na 
dicção de Paulo Bonavides (2007, p. 
286), como expressão da democracia, 
a titularidade do poder é conferida ao 
próprio povo, o que exalta, por via re-
flexa, a característica de um Estado 
Democrático.

O terceiro preceito, a seu turno, 
determina que o exercício do poder 
pelo Legislativo, Executivo e Judiciá-
rio deve estar em consonância com o 
princípio da harmonia que pressupõe 
a consciente colaboração e contro-
le recíproco entre eles, evitando-se o 
domínio de um sobre o outro e a usur-
pação de atribuições (SILVA, 2000, p. 
115).

Pois bem. 
A CFRB/88 confere a efetiva parti-

cipação da sociedade na condução da 
res pública, de tal sorte que o titular do 
poder é o próprio povo. E, em regra, 
o exercício desse poder se dá através 
dos representantes do povo2 que com-
põem o Poder Legislativo, quais sejam: 
Vereadores, Deputados Estaduais, Fe-
derais e Distritais (LENZA, 2009, p. 14).

Dessa forma, considerando que 
afora às exceções constitucionais ca-
be aos membros do Poder Legiferante 
a produção de atos normativos, de-
legar esta incumbência ao Judiciário, 
ainda que indiretamente, fragiliza 
a produção democrática do direito, 
corrompendo a própria democracia 
(STRECK et al, 2009, p. 78). Inegavel-
mente, o Poder Judiciário ao invalidar 
atos do Legislativo ou do Executivo 
também desempenha um papel políti-
co. No entanto, os Juízes e membros 
dos tribunais não são agentes públicos 
eleitos, de modo que a sua investidu-
ra não possui a chancela popular, o 
que desborda de um ideal democráti-
co e faz questionar a sua legitimidade 
(BARROSO, 2012, p. 373).

Além disso, consigne-se que os 
membros do Poder Judicante na maio-
ria das vezes não conseguem visualizar 
os efeitos extra-autos de suas decisões, 
cingindo-se a leitura e realização da mi-
crojustiça – a justiça do caso concreto. 
De fato, os magistrados muitas vezes 
não são capazes de “avaliar o impacto 
de suas decisões sobre um segmento 
econômico ou sobre a prestação de 
um serviço público” (BARROSO, 2012, 
p. 375), o que os deslegitima, mais 
uma vez, à criação do Direito. Demais 
disso, corre-se o risco de que a solu-
ção de determinadas questões fique 
sujeita às opiniões pessoais dos minis-
tros da Corte Constitucional (STRECK 
et al, 2009, p. 79). Atento a esta pro-
2	  Não se incluem aqui os Senadores da 

República, pois estes representam os 
Estados e o Distrito Federal, conforme 
o art. 46 da CF.

blemática, Luis Roberto Barroso (2012, 
p. 391-2) assinala:

Afirmam, assim, que a crença na 
objetividade do direito e a exis-
tência de soluções prontas no 
ordenamento jurídico não passam 
de mitos. Não é verdade que o di-
reito seja um sistema de regras e de 
princípios harmônicos, de onde um 
juiz imparcial e apolítico colhe as 
soluções adequadas para os proble-
mas, livre de influências externas. 
Essa é uma fantasia do formalismo 
jurídico. Decisões judiciais refletem 
as preferências pessoais dos juízes, 
proclama o realismo jurídico; são 
essencialmente políticas, verbera a 
teoria crítica; são influenciadas por 
inúmeros fatores extrajurídicos, re-
gistram os cientistas sociais.
	

Por tudo isso é que as decisões 
de natureza política devem preferen-
cialmente ser construídas com base 
na dialeticidade, permitindo uma 
discussão mais ampla envolvendo 
todos os segmentos da sociedade, o 
que é próprio do Poder Legislativo e da 
democracia representativa (STRECK et 
al, 2009, p. 80). 

3. A PEC nº 33/2011 e suas  
proposições em concreto

Nesse contexto em que se verifi-
ca um desequilíbrio entre os Poderes 
e se manifesta a desvalorização do pa-
pel do Poder Legislativo no cenário 
jurídico atual, a presente Proposta de 
Emenda Constitucional apresenta uma 
desejável legitimação democrática, po-
rém se mostra desmedida e inviável em 
alguns aspectos. Vejamos.

Em princípio, a proposta em epí-
grafe prevê uma nova redação para o 
artigo 97 da Constituição Federal, al-
terando, assim, o quorum necessário 
para a declaração de inconstituciona-
lidade de lei ou ato normativo: “Art. 
97 Somente pelo voto de quatro quin-
tos de seus membros ou dos membros 
do respectivo órgão especial poderão 
os tribunais declarar a inconstituciona-
lidade de lei ou do ato normativo do 
poder público”.

Vê-se, portanto, que a PEC anali-
sada objetiva estabelecer que para o 
Supremo Tribunal Federal declarar a in-
constitucionalidade de leis aprovadas 
no Congresso Nacional será necessário 
o voto de nove ministros e não seis co-
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§5º A não deliberação do Congresso 
Nacional sobre o efeito vinculante 
da súmula no prazo estabelecido no 
§4º implicará sua aprovação tácita. 
§6º Do ato administrativo ou deci-
são judicial que contrariar súmula 
com efeito vinculante aprovada 
pelo Congresso Nacional caberá 
reclamação ao Supremo Tribunal 
Federal que, julgando-a proceden-
te, anulará o ato administrativo ou 
cassará a decisão judicial reclama-
da, e determinará que outra seja 
proferida com ou sem a aplicação 
da súmula, conforme o caso. 

Da mesma forma que a mudança no 
número de membros para a declaração 
de inconstitucionalidade, a modifica-
ção que busca aumentar o quorum de 
ministros para aprovação de súmula 
vinculante não resolve o problema da 
legitimidade democrática das decisões, 
apresentando-se, também, somente 
como um imbróglio à atuação do Ju-
diciário.

Como visto, a proposta ainda es-
tabelece expressamente que a súmula 
vinculante deverá guardar estrita iden-
tidade com as decisões precedentes, 
não podendo exceder às situações 
que deram ensejo à sua criação. Mui-
to embora já conste na redação atual 
do dispositivo como pressuposto para 
aprovação destas súmulas a ocorrência 
de reiteradas decisões sobre maté-
ria constitucional, o que pela própria 
natureza da função do Poder Judiciá-
rio deixa claro que a súmula aprovada 
deveria restringir-se à regulamentação 
dos precedentes, procura-se estabele-
cer expressamente este requisito. 

Isso porque se tem observado uma 
atuação proativa do Poder Judicante 
em que este não se limita a declarar a 
validade, a interpretação e a eficácia de 
determinadas normas dos precedentes 
que originaram a súmula, apresen-
tando generalização e abrangência 
exorbitante em seus enunciados. Pa-
ra que, então, não paire dúvida acerca 
dessa vinculação, tal mudança no texto 
constitucional é bem-vinda. 

Interessante alteração propos-
ta diz respeito à possibilidade de o 
Congresso Nacional deliberar sobre 
o efeito vinculante da súmula apro-
vada pelo Supremo Tribunal Federal, 
porquanto permite a fiscalização por 
parte dos representantes do povo 
acerca dos enunciados sumulares, po-

dendo avaliar a observância dos casos 
precedentes reiteradamente decidi-
dos e eventuais excessos legislativos 
da Corte Constitucional.  Desse mo-
do, o Legislativo exerceria o controle 
sobre o Judiciário, agregando maior 
efetividade ao controle recíproco en-
tre os poderes – sistema de checks 
and balances – o qual, inclusive, já era 
vislumbrado por Montesquieu no sé-
culo XVIII que afirmava que um grande 
poder “tinha necessidade de ser con-
trabalançado por outro” (2007, p. 
191). Note-se, por oportuno, que a 
medida não prejudicaria a agilidade 
das decisões, haja vista que, expirado 
o prazo de noventa dias assinado pa-
ra deliberação do Congresso Nacional 
sem votação, operar-se-ia a aprovação 
tácita.

Maior atenção, contudo, deve ser 
reservada ao excerto que propõe que 
as decisões definitivas de mérito profe-
ridas pelo Supremo Tribunal Federal nas 
ações diretas de inconstitucionalidade 
que declarem a inconstitucionalidade 
material de emendas à Constituição Fe-
deral não produziriam imediato efeito 
vinculante e eficácia contra todos, de-
vendo, para tanto, ser encaminhadas 
à apreciação do Congresso Nacional. 
E caso este último se manifeste con-
trariamente à decisão judicial, haveria 
consulta popular para decidir a con-
trovérsia. Por oportuno, confira-se as 
alterações propostas para o artigo 102 
da Carta Magna, in verbis:

Art. 102. [...] 
§ 2º-A As decisões definitivas de 
mérito proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal nas ações diretas de 
inconstitucionalidade que declarem 
a inconstitucionalidade material 
de emendas à Constituição Federal 
não produzem imediato efeito 
vinculante e eficácia contra todos, 
e serão encaminhadas à apreciação 
do Congresso Nacional que, 
manifestando-se contrariamente à 
decisão judicial, deverá submeter a 
controvérsia à consulta popular. 
§ 2º-B A manifestação do Congresso 
Nacional sobre a decisão judicial a 
que se refere o §2º-A deverá ocorrer 
em sessão conjunta, por três quintos 
de seus membros, no prazo de 
noventa dias, ao fim do qual, se não 
concluída a votação, prevalecerá 
a decisão do Supremo Tribunal 
Federal, com efeito vinculante e 
eficácia contra todos. 

mo consta na redação atual do artigo 
97 da CFRB/88. 

Certamente, a atuação contrária do 
Judiciário relativamente ao Legislativo, 
como é o caso da declaração de in-
constitucionalidade, abre espaço para 
questionamentos acerca de sua legiti-
midade democrática (BARROSO, 2012, 
p. 406). No entanto, nove ministros re-
presentam quase que a unanimidade 
da Corte Constitucional e, como se sa-
be, são raras as decisões provenientes 
do Supremo Tribunal Federal que apre-
sentem tal homogeneidade buscada. 
Esta mudança tolhe em demasiado 
os poderes do Pretório Excelso e não 
atende ao foco da problemática, qual 
seja, a ausência de legitimidade demo-
crática das decisões. 

Além disso, a PEC nº 33/2011 pre-
tende ainda estabelecer as seguintes 
mudanças na redação do artigo 103 
da Carta Maior:

Art. 103 - A O Supremo Tribunal 
Federal poderá, de ofício ou por 
provocação, mediante decisão de 
quatro quintos de seus membros, 
após reiteradas decisões sobre ma-
téria constitucional, propor súmula 
que, após aprovação pelo Congres-
so Nacional, terá efeito vinculante 
em relação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e à administração 
pública direta e indireta, nas esferas 
federal, estadual e municipal. 
§ 1º A súmula deverá guardar 
estrita identidade com as decisões 
precedentes, não podendo exceder 
às situações que deram ensejo à sua 
criação. 
§2º A súmula terá por objetivo a 
validade, a interpretação e a eficácia 
de normas determinadas, acerca 
das quais haja controvérsia atual 
entre órgãos judiciários ou entre 
esses e a administração pública 
que acarrete grave insegurança 
jurídica e relevante multiplicação de 
processos sobre questão idêntica.
§ 3º Sem prejuízo do que vier a ser 
estabelecido em lei, a aprovação, 
revisão ou cancelamento de súmu-
la poderá ser provocada por aqueles 
que podem propor a ação direta de 
inconstitucionalidade.
§4º O Congresso Nacional terá pra-
zo de noventa dias, para deliberar, 
em sessão conjunta, por maioria ab-
soluta, sobre o efeito vinculante da 
súmula, contados a partir do rece-
bimento do processo, formado pelo 
enunciado e pelas decisões prece-
dentes. 



4 As matérias publicadas neste suplemento são de responsabilidade exclusiva de seus autores. O encarte pode ser acessado, na íntegra, no site da ADVOCEF (menu Publicações).
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§2º-C É vedada, em qualquer 
hipótese, a suspensão da eficácia de 
Emenda à Constituição por medida 
cautelar pelo Supremo Tribunal Fe-
deral.

Em que pese esta proposição 
evidencie uma concepção ideal de de-
mocracia, já que prevê a participação 
popular – ou seja, o exercício direto do 
poder pelo povo – em caso de contro-
vérsia entre os Poderes, ela se revela 
inviável do ponto de vista prático.

Não é despida de razão a afirmati-
va de que “a jurisdição constitucional 
não deve suprimir nem oprimir a voz 
das ruas, o movimento social, os ca-
nais de expressão da sociedade”, uma 
vez que “o poder emana do povo, não 
dos juízes” (BARROSO, 2012, p. 410). 
No entanto, a dinamicidade busca-
da para a solução de novas questões 
jurídico-políticas que se apresentam 
constantemente no meio social não se 
coaduna com a consulta popular. Ima-
gine-se a quantidade de referendos 
que adviriam a cada embate entre os 
poderes Legislativo e Judiciário acerca 
da inconstitucionalidade de determina-
da emenda. Certamente, controvérsias 
desta natureza não seriam inusuais, o 
que inviabilizaria até mesmo o próprio 
exercício da democracia. 

Por lógica, considerando que as 
emendas à Constituição são, em sua 
grande maioria, originárias do pró-
prio Poder Legislativo ou, pelo menos, 
passam pelo seu escrutínio, eventu-
al declaração de inconstitucionalidade 
certamente conduzirá a uma manifes-
tação contrária à decisão judicial por 
parte do Congresso Nacional, o que 
significa que praticamente todas as 
controvérsias acerca da constitucio-
nalidade de emendas passariam pelo 
crivo dos populares. Dessa forma, tal 
medida, ao revés de promover uma 
maior legitimidade democrática, acaba 
solapando a própria democracia. Nes-
se sentido, refere Dalmo Dallari (2007, 
p. 152):

Sendo o Estado Democrático aque-
le em que o próprio povo governa, 
é evidente que se coloca o proble-
ma de estabelecimento dos meios 
para que o povo possa externar sua 
vontade. Sobretudo nos dias atuais, 
em que a regra são colégios eleito-
rais numerosíssimos e as decisões 
de interesse público muito frequen-

tes, exigindo uma intensa atividade 
legislativa, é difícil, quase absurdo 
mesmo, pensar-se na hipótese de 
constantes manifestações do povo, 
para que se saiba rapidamente qual 
a sua vontade.

	
Com efeito, mesmo com todas as 

críticas que se possa fazer à democra-
cia representativa, torna-se inevitável 
o recurso a este modelo dada “a im-
possibilidade prática de utilização dos 
processos da democracia direta, bem 
como as limitações inerentes aos ins-
titutos de democracia semidireta” 
(DALLARI, 2007, p. 156). Somado a 
isso, insta reconhecer que há certa eli-
tização no debate jurídico, de modo 
que a generalidade das pessoas não 
tem acesso à linguagem e categorias 
que são próprias da ciência jurídica, 
o que também torna impraticável a 
consulta popular (BARROSO, 2012, p. 
375). 

Conclusão
A busca pela imediaticidade nas 

soluções tem sido a realidade do orde-
namento jurídico pátrio, portanto. Não 
raro, privilegia-se uma atuação finalis-
ticamente mais efetiva em detrimento 
da própria competência constitucio-
nalmente estabelecida para os poderes 
e das exigências formais para criação 
do Direito. Indubitavelmente, cons-
tantes mudanças legislativas se fazem 
necessárias para realinhar ciência jurí-
dica e realidade social, contudo, tendo 
em conta a rigidez constitucional, 
nem mesmo uma intensa atividade 
legiferante é capaz de acompanhar 
a evolução inexorável da sociedade 
contemporânea. Esta circunstância, 
porém, não pode servir de apanágio 
para se subverter o meio adequado pa-
ra inovar o ordenamento, qual seja, o 
processo legislativo.

Não por outra razão, o mote da 
proposta em epígrafe é justamente 
conferir ao Poder Legislativo a possibi-
lidade de fiscalizar o ímpeto legislativo 
da atuação do Supremo Tribunal Fe-
deral, velando pela sublevação do 
princípio da separação das funções 
estatais, o qual, inclusive, pressupõe 
este controle recíproco entre os po-
deres. Nesse particular, além de ser 
materialmente constitucional a me-
dida é salutar. O problema surgiria 

caso aflorasse uma controvérsia entre 
os Poderes, o que faria com que fosse 
proposta consulta popular. Do ponto 
de vista democrático, a solução é ex-
tremamente conveniente, além de ser 
consentânea com a Constituição, mas 
pragmaticamente se revela inviável, 
como esposado.
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